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Ofício no 903/2010-GAB.      
Londrina, 9 de julho de 2010.

A Sua Excelência, Senhor

José Roque Neto

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr

Assunto: Encaminha Projeto de Lei – Financiamento BID.



Senhor Presidente,



Encaminhamos à apreciação dessa egrégia Casa  a inclusa mensagem, através da qual espera o Executivo o essencial beneplácito do Legislativo, para que lhe seja autorizado  contratar operação de crédito com o BID – Banco Interamericano de Desenvolvimento, conforme justificativa em anexo.



Atenciosamente,

Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO

J  U  S  T  I  F  I  C  A  T  I  V  A

Pelo presente Projeto de Lei, o Executivo Municipal estará autorizado a contratar empréstimo até U$ 21.450.000,00 (vinte e um milhões e quatrocentos e cinqüenta mil dólares norte-americanos), junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, através do Programa de Mobilidade Ambiental e Infraestrutura Social.

O presente Projeto de Lei é de relevante importância para a municipalidade, viabilizando a implementação do Programa de Mobilidade Ambiental e Infraestrutura Social – PMAIS do BID, que possibilitará melhorar a qualidade ambiental em dois componentes de ação programática, (a) requalificação ambiental e urbana da Bacia Hidrográfica do Ribeirão Cambé e (b) requalificação urbana da área Central de Londrina.

A finalidade do primeiro subcomponente é preservar e requalificar as áreas naturais de fundos de vale, características da cidade de Londrina, próximas a regiões inseridas no tecido urbano, com bastante ocupação, conformados ao longo dos vários cursos d'agua, de modo a contribuir para preservação ambiental, ao mesmo tempo que disponibiliza a fruição de espaços públicos verdes de lazer à população urbana, formando parques lineares de flora e fauna, evitando que se transformem em ambientes negativos - áreas escuras, foco de mato, lixo e vulneráveis à violência e vandalismo .

O objetivo do segundo subcompoente é contribuir para a melhoria das condições urbanísticas da área com maior concentração de patrimônio histórico arquitetônico e urbano da cidade.

As ações do subcomponente (a) incluem adequações de geometria viária, implantação de pistas de caminhadas e rede cicloviária de Londrina, consolidação da infraestrutura do parque linear do ribeirão composto de áreas de recreação e lazer, parques e jardins, bosque e corredor ecológico.

As ações do subcomponente (b) incidem em revitalizar espaços públicos históricos da cidade - calçadão, calçadas e praças, através de melhoria de infraestrutura como iluminação, ordenamento visual, mobiliário urbano, promoção da acessibilidade a deficientes e idosos com a colocação de pisos táteis,  entre outros.

O valor do financiamento está condicionado à obtenção,  pela municipalidade, de autorização para sua realização, em cumprimento aos dispositivos legais aplicáveis ao Endividamento Público, através de Resoluções emanadas do Senado Federal e pela Lei Complementar nº 101, de 04.05.2000(Lei de Responsabilidade Fiscal).

Em garantia do financiamento, ficará o Executivo autorizado a vincular, em caráter irrevogável e irretratável, a modo pro solvendo, das receitas a que se referem os artigos 158 e 159,  da Constituição Federal, ou outros recursos que, com idêntica finalidade, venham a substituí-los, em montantes necessários para autorizar as prestações do principal e dos acessórios, na forma do que venha a ser contratado.

Anualmente, a partir do exercício financeiro subseuente ao da contratação do empréstimo, o orçamento do município consignará dotações próprias para a amortização do principal e dos acessórios das dívidas contratadas.

Assim, em face das razões arroladas, esperamos tenha, a Mensagem, a indispensável aprovação dessa Colenda Câmara.

Londrina 9 de julho de 2010. 

Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO

PROJETO DE LEI N o 202/2010

OFÍCIO N o 903/2010-GAB., DE 9 DE JULHO DE 2010 

SÚMULA: Autoriza o Executivo Municipal a contratar empréstimo externo com instituição financeira estrangeira e  dá outras providências. 

Londrina, 9 de julho de 2010.

                                                                             Homero  Barbosa  Neto

                                                                      PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI N o ........

SÚMULA: Autoriza o Executivo Municipal a contratar empréstimo externo com instituição financeira estrangeira e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, SANCIONO A SEGUINTE

L E I  :



Art. 1o Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar, com o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID,  empréstimo externo no valor equivalente de até U$ 21.450.000,00 (vinte e um milhões e quatrocentos e cinquenta mil  dólares norte-americanos).



Parágrafo único. O valor do empréstimo está condicionado à obtenção, pela municipalidade, de autorização pela sua realização, em cumprimento aos dispositivos legais aplicáveis ao endividamento público, através de Resoluções emanadas do Senado Federal e pela Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, (Lei de Responsabilidade Fiscal).



Art. 2o Esses recursos,  advindos da operação de crédito de que trata o art. 1º, desta lei, serão destinados a investimentos no Programa  de Mobilidade Ambiental e Infraestrutura Social.


 
Art. 3o  Para efetivação da cessão ou vinculação em garantia, em caráter irrevogável e irretratável, a modo pro solvendo, das receitas a que se referem os artigos 158 e 159, inciso I, alínea “b”, parágrafo 3º, da Constituição Federal, ou outros recursos que, com idêntica finalidade, venham a substituí-los, fica o Banco do Brasil autorizado a transferir os recursos cedidos ou vinculados à conta do BID, nos prazos contratualmente estipulados, em caso de cessão, ou ao pagamento dos débitos vencidos e não pagos, em caso de vinculação.



Art. 4o Fica o Executivo Municipal autorizado a inserir, a partir do exercício financeiro da contratação da operação de crédito, no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e no Orçamento anual, ações e dotações próprias suficientes para a cobertura da contrapartida necessária à execução do Programa de Mobilidade Ambiental e Infraestrutura Social, bem como das responsabilidades financeiras do Município decorrentes da contratação da operação de crédito autorizada por esta lei.

Art. 5o Anualmente, a partir do exercício financeiro subsequente ao do empréstimo, o orçamento do Município consignará dotações próprias para a amortização do principal e dos acessórios do empréstimo contratado.



Art. 6o O Executivo poderá estabelecer parcerias com organizações governamentais e não governamentais, com a iniciativa privada, no âmbito do programa, utilizando-se para isso os recursos nele previstos.

Art. 7o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

